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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para 
incluir o "Mês do ativismo pela não Violência contra a 
Mulher", a ser comemorado anualmente no mês de 
novembro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DEC R ET A: 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CCLIV do art. 7° da 

com a seguinte redação: 

"o Mês do Ativismo pela não Violência 

intensificadas as campanhas, palestras, 

ações educativas e demais iniciativas 

contra a mulher;" 

Art. 2° As despesas -decorrentes da execução desta 

110 orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2k37, 

.5" 
contra a Mulher; em que poderãssee er 

programas, planos, projetos, debães, 

voltadas para o combate à violêhcia 

Art. 3° Es a Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõe9m 

contrário. 

Sala das Sessões, 

Viaduto Jacarei, 100 — 11 0  andar — gab. 1117— CEP 01319-900 — São Paulo1SP 
Tel. (0xx11 3396-4341 
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VEREADORA NOEMI NONATO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo incluir no Calendário Oficial do Município de São Paulo 

o "Mês de Ativismo pela não Violência contra a Mulher", a ser comemorado anualmente no mês 

• de novembro, mês em que se inclui o dia internacional da não violência contra a mulher. 

É imperioso que exista um esforço coletivo para coibir esta prática, por meio clq diferentes 

medidas que coíbam a Violência contra a Mulher, enfatizando-se a necessidade de 

conscientização da população sobre os seus males. 	 1  

Para tanto, é preciso reunir e organizar as iniciativas, que partam tanto do Poder Público 

quanto da iniciativa privada. A premissa é de que a articulação de todas estas ações traga 

eficiência na realização de tão nobre propósito. 

Pelos legí imos méritos da proposição, solicito apoio dos Nobres Pares na aprovação desta 
4 

importante questão. 	 1 

Viaduto Jacarei, 100 — 11° andar — gab. 1117— CEP 01319-900 — São PauloISP 
Tel. (Wor11 3396-4341 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0869/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  e no site www.senado.00v.br ,  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

• 
- Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências (cópia parcial); 

- Lei V1unicipal n° 11.913, de 18 de outubro de 1995, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, anualmente, no mês de 
março; 

- Lei Municipal n° 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito "violência de 
gênero" no sistema municipal de informações em saúde, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso dos 
espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas 
contra violência à mulher; 

- Lei Municipal n° 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência Is 
vítimas de violência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação da 

1 

- Lei Municipal n° 13.466, de 04 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização 
de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na forma que especifica, e dá 
outras' providências; 

- Lei Municipal n° 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo, e dá 
outras' providências; 

- Lei Municipal n° 13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a adoção de 
medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da mulher corgo 
beneficiária dos programas de Habitação de Interesse Social; 

- Lei Municipal n° 13.786, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização 
de campanhas educativas contrárias à violência em face da mulher; 	 ; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
PL0869-13 pesquisa 
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- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras' providências (cópia parcial); 

- Lei íylunicipal n° 14.673, de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de 
'casas-abrigo' para o atendimento de mulheres em situação de violência domestica e 
seus ependentes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.137, de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração do 
consorcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às 
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica; 

• - Lei Iylunicipal n° 15.203, de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência; 

- Lei Municipal n° 15.635, de 20 de setembro de 2012, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher, 
a ser comemorado anualmente no dia 25 de novembro, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 48.495, de 5 de julho de 2007, que institui o Programa de 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 

- PL 566/2007, do Vereador Senival Moura, que estabelece notificação compulsória de 
violênCia praticada contra a mulher atendida na rede pública e privada de saúde. 
Integralmente vetado; 

- PL 390/08, dos Vereadores José Police Neto, Carlos Neder e Floriano Pesaro, que 
discipl . na informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de 

• Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIVVA do Município de São 
Paulo e demais providências; 

- PL 71/11, dos Vereadores Jamil Murad e Netinho de Paula, que dispõe sobre o 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e dá outras providências; 

- PL 152/2011, da Vereadora Noemi Nonato, que reserva vagas em creches para 
crianças em idade compatível, filhos de mulheres vítimas de violência doméstica, de 
natureza física e/ou sexual, e dá outras providências. Projeto de Lei vetado pelo 
Executivo, mas com veto pendente de apreciação pelo Legislativo. Integralmente 
vetado; 

- PL 536/2013, do Vereador Ota, que institui o Centro de Referência para Vítimas de 

- PL 639/2013, do Vereador Coronel Camilo, que prioriza vagas em creches para 
crianças em idade compatível, filhos" de mulheres que sejam policiais militará, 
policiais civis e guardas civis metropolitanos; 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.saciov.br  
PL0869-13 pesquisa 
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- PL 752/2013, da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre priorização das vagas 
nos centros de educação infantil (CE15) para os filhos e filhas de mulheres vítimas ou 
diretamente vitimados em casos de violência doméstica, e dá outras providências. 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. i 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho dó 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 16 de d zembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  , 
PL0869-13 pesquisa 
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16/12/13 	 Lei n° 11.340 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.340. DE 7 DE AGOSTO DE 2006.  

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos do § 82  do art. 226 
da Constituição Federal, da Començão sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Començão Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 
dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código 
de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 
Execução Penal; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

1 
itruLo 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 82  do art. 226 da Constituição Federal, da Començão sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Violência contra a Mulher, da Començão Interamericana para Prewnir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, e estabelece medidas de assistência e 
proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

Art. 22  Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível 
educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humanal sendo-lhe 
asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde fisica e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 

Art. 32  Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à 
segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, 
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à conviAncia familiar e comunitária. 

§ 1 2  O poder público clesemelverá políticas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito 
das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, disCriminação, 
exploração, violên ia, crueldade e opressão. 

§ 22  Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias para o efetivo exercício 
dos direitos enunciados no caput. 

Art. 42  Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, 
especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar. ri 

TtruLo II 

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
www.planalto.gov.br/ccivil  03/ ato2004-2C06/2006/1e1/111340.htrn 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11913  

Total de referências : 1  

LEI N°11.913 18/10/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, a Semana da Mulher, a 
anualmente, no mes de março. 
Projeto de Lei No 204/1995 (ver documento) 
Italo Cardoso 
Decreto no 37.026/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- A ser comemorada, anualmente, durante a semana em que se situar o dia 8 de 
março. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 

ser realizada, 

• [ Back 

• 

1/1 intranet 
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421 NE 11,913 , DE' 18DE OUTUBW.DE 1995 
(Projeto de Lei n 2 . 204/95, do Vereador Ítalo Cardoso) 

• 
Institui, °no ~dto do Município de São 
Paulo 'a Semana da Mulher, a ser.reali- ,. 

• zada,:anualmente, no mes de março, • • 
PAULO MALUF,yrefeito do Município de'São Paulo', usando 
das' atribuiçoes que. lhe são conferidas por lei. • 
Faz saber . que a.Camara . Municipal,.:.e.seshao:.de 21 de' se-
tembro.de 1995, decretou e eu promulgo. a seguinte lei: 

• Art.. 10  - Passa a fazer parte . da Calendá-. 
rio Oficial de Eventos-do Município de São Paulo, anual-
mente,.Ã. Semana-da Mulher, .a se realizar durante a se-
mana em que se situar 'O dia 8 de março, dedicado As co-
memorações do Dia Internacional da Mulher. 

S 10  - Referida semana será dedicada a 
desenvolver ações educativas, acerca da .  situação'. da mu-
lher em' nossa sociedade :  
• f .  20 	'O Executivo implementará essas 

ações, junto aos órgãoé.públicos a privados, sob a forma 
de Campanhas' institucionais, Seminários • palestras e"ou-
tras formas .  que julgar conveniente objetivando sempre 
proMover'a instrumentalização das, t rabalhadoras. e .  traba-
lhadores na constrUção.de normas' de conduta' que possam 
melhorar a convivência entre eles.e a discussão de temas 
como a violência, sexual, o assédio sexual,. a conciliação 
das tarefas profissionais e domésticas, etc. 

' 8'30  - Essas 'ações poderão ser. realizadas 
diretamente pelos órgãos competentes da Administração 
Municipal 'ou mediante convênio' a Ser., firmado com entida-
des do Movimento de Milhares e,movimentos afins. • 

. Art. 20- -.'0 Executivo Municipal, através 
de decreto, :regulamentará a preSenté lei no prazo de 30 
(trinta) diasÁtpós a sua publicação. 

Art. 30 	 entrará em vigor na 
data de Sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário: 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO: PAULO, aos 10 de- outubro 
de . 1995, 442Q da fundação de são Paulo. , . 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANcIS SELWYM DAVIS,' Secretario dos' Negógios Jurídicos 
CELSO ROBERTO'PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finan-
ças 	 " 
.RODOLFO OSVALDO KONDER,.Secreário Municipal de Cultura 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretarie Municipal doPlmlejammto. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em. 18 de 

°gibi:no de 1995. 	 • 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13150  

Total de referências : 1  

-10  

i-r0C. N°. CL.4-2ei 43  

AtessandirUfraffir 
RF. 

LEI N°13.150 20/06/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Introduz o quesito "violencia de genero" no sistema municipal de informaçoes 
saude, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 213/2000 (ver documento) 
Italo Cardoso 
Decreto no 45.771/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

em 

[ Back • 

• 

1/1 intranet 



ha 
ràf0C. N°. 

Alessen 
RF. • .13e 

6 / 

LEI No 13.150, 20 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 213/00, do Vereador Italo Cardoso - PT) 

Introduz o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de informações em 
saúde; e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica introduzido o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de 
informações em saúde. 
Parágrafo' único - Para os fins do disposto na presente lei entende-se por "violência de 
gênero" qualquer ação ou conduta que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou 
psicológico à mulher. 
Art. 20  -O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 

1111 	Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.1 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13191  

Total de referências : 1  
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1/1 
Titulo: LEI N°13.191 23/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre uso dos espaços publicitarios nos onibus e nos abrigos de espera para 

campanhas educativas contra violencia a mulher. 
Projeto: Projeto de Lei No 164/1996 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 

[ Back 

• 

• 

intranet 1/1 
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Dispõe sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para 
campanhas educativas contra violência à mulher. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1° - O Executivo utilizará espaços publicitários dos ônibus e abrigos de espera na 
Cidade de São Paulo, para campanhas educativas contra atos de violência praticados contra 
a mulher. 
Art. 2° - A campanha educativa deverá ser feita através de cartazes e out-door que serão 
colocados em lugar visível. 
Art. 3° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

• 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.1 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 

LEI No 13.191, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projetoe Lei no 164/96, do Vereador Arselino Tatto -. PT) 1 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 'sa 

Base de dados : legis 	
Alessan 

Pesquisa : 13198 
	

RF. 

Total de referências : 1  
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LEI No 13.198 30/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a assistencia as vitimas de violencia e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°197/2001 (ver documento) 
Lucila Pizani Gonçalves 
Decreto no 43.667/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.198, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 197/2001, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe sobre a assistência às vítimas de violência e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de outubro de 2001; 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - p Município, por intermédio de seus órgãos da administração direta ou indireta, 
prestará assistência às vítimas de violência. 
Art. 2° - Para efeitos desta lei, é considerada vítima de violência a pessoa que tenha sofrido 
lesão de natureza física ou psíquica em conseqüência de ações ou omissões tipificadas como 
crime na legislação penal vigente. 
Parágrafo único - Nos crimes de homicídio, são equiparadas às vítimas de violência, para 
efeito de Iconcessão dos benefícios previstos nesta lei: 
I - o(a) cônjuge, companheiro ou companheira sobrevivente; 
II - os filhos e filhas da vítima; 
III - ascendentes e descendentes em linha reta ou colaterais, até o terceiro grau, desde que 
comprovem relação de dependência econômica com a vítima. 
Art. 30  - A assistência às vítimas de violência, prevista no artigo 1° desta lei, consistirá em• 
I - garantia de assistência médica e psicológica integral, de forma exclusiva ou subsidiária, 
durante todo o tempo necessário à reabilitação das vítimas; 
II - atendimento prioritário pelos programas sociais e assistenciais oferecidos pelo 
Município; 
III - orientação e assessoria técnica para a proposição e acompanhamento de ações visando 
o ressarcimento dos danos causados pela violência. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAyAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal da Saúde II 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.280 08/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao da Casa Municipal de Apoio a Mulher. 
Projeto de Lei No 604/2001 (ver documento) 
Gilson Barreto 
Decreto n°41.985/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 45.712/2005 - Art. 9 0, IV - Vincula a Casa Municipal de Apoio à Mulher, 
criada por esta Lei, à Coordenadoria da Mulher. 
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LEI No 13.280, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 604/01, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 

Dispõe sobre a criação da Casa Municipal de Apoio à Mulher. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	, 
Art. 10  - Fica criada, junto à Prefeitura do Município de São Paulo, a Casa Municipal de Apoio 
à Mulher; com o objetivo de prestar, gratuitamente, atendimento de assistência social a 
mulheres que tenham sofrido qualquer tipo de violência doméstica, seja ela física ou moral, 
bem como a seus filhos menores de 14 anos e acolhimento, quando for considerado ser 
impraticável ou inseguro o retorno das pessoas atendidas às suas próprias residências, no 
momentodo atendimento ou por requisição de autoridade policial competente. 
Art. 20  - Os atendimentos na Casa Municipal de Apoio à Mulher serão realizados de acordo 
com encaminhamentos efetuados por autoridades policiais, sendo pré-requisito para o 
acolhimento, a formalização junto àquelas, do Boletim de Ocorrência da prática de violência 
física ou moral. 
Art. 30  - A Casa Municipal de Apoio à Mulher manterá atendimento ininterrupto e será 
instalada l em local de fácil acesso a ser definido pelo Executivo. 
Art. 40  - Para a consecução do disposto nesta lei, o Executivo autorizará o remanejamento, 
dentre os servidores públicos municipais, de recursos humanos suficientes para o pleno 
funcionamento da Casa Municipal de Apoio à Mulher, bem como a manutenção ininterrupta" 
de segurança no local. 
Art. 50  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua 
vigência. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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LEI N°13.466 04/12/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a realizaçao de cirurgia plastica pelos hospitais da rede 
forma que especifica, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°210/2002 (ver documento) 
Gilberto Natalini 
Decreto no 43.598/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 11466, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 210/02, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a realização de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na 
forma 

l
que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os hospitais, pronto-atendimentos, pronto-socorros e unidades básicas de saúde 
da rede municipal, ao receberem mulheres vítimas de violência, deverão informá-las, no 
atendimento, acerca da possibilidade de acesso gratuito à cirurgia plástica reparadora e às 
providências necessárias para a sua realização, nos casos das lesões ou seqüelas da 
agressão comprovada. 
§ 1° - A mulher vítima de violência que fizer a opção pela cirurgia deverá procurar a 

• 
unidade que a realize portando o boletim de ocorrência relativo à agressão. 
§ 2° - O profissional de medicina que indicar a necessidade de realização da cirurgia deverá 
fazê-lo em diagnóstico formal expresso, encaminhando-o ao responsável pela unidade de 
saúde respectiva para a devida autorização. 
§ 3° - Após o diagnóstico formal de que trata o parágrafo anterior, as mulheres vítimas de 
violência terão à sua disposição psicólogo e assistente social, que deverão prestar-lhes a 
assistência devida, no pré e pós-operatório. 
Art. 2° - para a realização do disposto nesta lei, a Secretaria da Saúde adotará, entre 
outras, as seguintes ações: 
I - instalação de um modelo assistencial que contemple equipes de especialistas em 
cirurgias plásticas; 
II - realização periódica de campanha de orientação e publicidade institucional, com 
produção"de material didático a ser distribuído para a população-alvo; 
III - distribuição gratuita de produtos farmacológicos durante o pré e pós-operatório; 
IV - encaminhamento para clínica especializada dos casos que necessitem de 
complementação diagnóstica ou tratamento; 
V - controle estatístico dos casos de atendimento. 
Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) 

• dias, contados da sua publicação. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.1 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Pulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada' na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



colha 020 

[ liãçk ] 

16112/13 	 Intranet // Câmara Misicipal de São Paio v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13671  

Total de referências : 

LEI N°13.671 26/11/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao do Programa de Informaçoes sobre Vitimas de Vio encia no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 51/2002 (ver documento) 
Carlos Neder; Lucila Pizani Gonçalves 
Decreto no 48.421/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.671, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projetil de Lei no 51/02, dos Vers. Carlos Neder - PT e Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
MARTAiSUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I I  do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°-  Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Informações sobre 
Vítimas de Violência. 
Art. 2°- Consiste o Programa em identificar as áreas de risco e causas mais 
freqüentes da violência e diagnosticar o perfil sócio-econômico das vítimas e, quando 
possível, de seus agressores, a partir de dados coletados em hospitais da rede pública 
e privada, em outras unidades de atendimento de urgência e emergência e nos demais 
serviços públicos municipais que possam atender cidadãos vítimas de violência. 

• 	
§ 10  - O objetivo do Programa é o desenvolvimento de ações do Poder Público local no 
sentido de estabelecer ações intersetoriais de prevenção de agravos e de atenção às 
vítimas, bem como políticas públicas de segurança. 
§ 20  - Para os fins desta lei, entende-se por violência qualquer ação ou omissão que 
resulte em dano à integridade física, sexual, emocional, social ou patrimonial de um 
ser humano. 
Art. 30  - Deverão os profissionais de saúde e os demais responsáveis pela assistência e 
atendimento às vítimas de violência preencher instrumento próprio, sem prejuízo do 
preenchimento de outros instrumentos previstos em lei, para a definição minuciosa do 
perfil da violência ocorrida, ressalvados os aspectos éticos. 
Art. 40  - Ficam os hospitais de rede pública ou privada localizados no Município de São 
Paulo obrigadosa encaminhar, periodicamente, os instrumentos referidos no artigo 
anterior, preenchidos, ao órgão da Administração Pública Municipal competente. 
§ 10  - Ficam os hospitais da rede privada que não atenderem ao disposto no "caput" 
deste artigo sujeitos às seguintes penalidades, a serem aplicadas progressivamente, 
em caso de reincidência: 
I - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
II - multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
§ 20  - As multas a que se referem o "caput" serão atualizadas em 1 0  de janeiro de 
cada exercício, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

111 	apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 
Art. 5c)- Fica o órgão da Administração Pública Municipal competente obrigado a 
compilar os dados sobre a violência constantes nos instrumentos recebidos dos 
hospitais e dos demais serviços municipais, de forma a constituir banco de dados e 
identificar o perfil sócio-econômico das vítimas de violência e de seus agressores, as 
áreas de risco e causas mais freqüentes, disponibilizando os dados referidos em sítio 
próprio da rede mundial de computadores (Internet). 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
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LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI N°13.770 29/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adoça° de medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o 

atendimento da mulher como beneficiaria dos programas de Habitaçao de Interesse 
Social. 
Projeto de Lei No 890/2003 (ver documento) 
Nabil Bonduki 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
Decreto no 45.987/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 

• 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

• 
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LEI No 11770, DE 29 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 890/03, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispõe sobre a adoção de medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o 
atendimento da mulher como beneficiária dos programas de Habitação de Interesse 
Social. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os agentes executores dos programas de habitação de interesse social 
deverao adotar medidas que viabilizem a criação e a capacitação de mão-de-obra 
feminina, que permitam a inserção da mulher em processos de auto-gestão e de 
organização comunitária assim como nos processos produtivos das unidades 
habitacionais, em especial nos sistemas de autoconstrução e mutirão. 
Art. 20. Na execução de equipamentos comunitários públicos de educação, saúde e 
lazer nos empreendimentos habitacionais deverão ser contemplados o atendimento de 
atividades profissionalizantes e assistenciais da mulher e seus dependentes. 
Art. 30. Os programas de habitação de interesse social implementados com recursos 
do Fundo Municipal de Habitação, ou qualquer outra fonte de recursos geridos pelo 
Executivo Municipal ou realizados em parceria com este, deverão incluir a mulher entre 
suas prioridades de atendimento para os empreendimentos e financiamentos 
habitaCionais. 
Art. 40. Os contatos, convênios e outras formas de parceria entre o Executivo 
Municipal e os beneficiários finais de programas de Habitação de Interesse Social 
financiados com recursos do Fundo Municipal de Habitação, ou qualquer outra fonte de 
recursos geridos pelo Executivo Municipal deverão, prioritariamente, ser firmados em 
nome da mulher, independente de sua participação na composição de renda da família 
e do estado civil. 
§ 10. Os contratos a que se refere o "caput" deste artigo podem ser de financiamento, 
mútuo,' cessão de posse, compromisso de compra e venda, locação social, 
arrendamento residencial, carta de crédito, assim como o termo de permissão de uso 
ou outros instrumentos que venham a ser utilizados para formalizar a relação dos 
beneficiários de programas de Habitação de Interesse Social promovidos pelo 
Executivo. 
§ 20. Quando houver transferência de propriedade a titularidade deverá ser em nome 
da mulher. 
Art. 50. Os programas de Locação Social promovidos pelo Executivo deverão prever o 
atendimento preferencial às mulheres vítimas da violência, idosas e portadoras de 
deficiência. 
Art. 60. O Executivo regulamentará a presente no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir 
da date da publicação. 
Art. 70• As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80, - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de janeiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI N°13.786 12/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de campanhas educativas contra violencia a mulher. 
Projeto: Projeto de Lei No 650/2002 (ver documento) 

Autor(es): Flavia Pereira 
Regulamentação: Decreto n°46.144/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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• 
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LEI NO 13.786, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 650/2002, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Dispõe sobre a realização de campanhas educativas contra violência à mulher. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica o Executivo autorizado a usar os espaços públicos e de publicidade para 
campanhas educativas contra atos de violência praticados contra a mulher. 
Art. 20  - Compreende-se como espaços públicos e de publicidade: 
I - creches, escolas e toda a rede de ensino municipal; 
II - hospitais, unidades básicas de saúde e demais equipamentos de saúde da 
administração direta e indireta; 
III - ônibus, abrigos e terminais; 
IV - materiais impressos ou da mídia eletrônica tais como Diário Oficial, folhetos, 
jornais, boletins eletrônicos, informativos ou, quaisquer outros meios utilizados pelo 

• 	Executivo e seus diversos órgãos, na divulgação de informações à sociedade; 
V - demais equipamentos da administração direta, indireta e conveniados. 
Art. 30 - As campanhas educativas terão como finalidade: 
I - coibir todas as formas de violência contra a mulher; 
II - informar às mulheres vítimas de violência doméstica, sexual e de demais atos de 
violência de gênero, os diversos serviços de atendimento médico, ambulatorial, 
assistencial, psicológico e jurídico disponibilizados no âmbito do município de São 
Paulo; 
III - Cionstranger o agressor de atos de violência contra a mulher incentivando a 
denúncia e a conseqüente punibilidade do mesmo. 
Art. 40  - A Coordenadoria Especial da Mulher participará da elaboração das campanhas 
educativas contra violência à mulher, assim como da confecção dos materiais usados 
nas mesmas. 
Art. 50  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contai-  da data da sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7? - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Govemo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N°14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e 
feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei N°102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA !  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei n 0  15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do inciso LXXIX do art. 7° desta Lei. (ver 
documento)  
- Decreto n 0  51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de l  que trata 
esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato 
da Indústria de Panificação e Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a !  
declaração de inconstitucionalidade da Lei 13.707/2004, posteriormente revogada 
por esta Lei, que Institui em seu art. 9° o feriado do "Dia da Consciência Negra". Por 
fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em julgado. DOC 24/11/2010 
p. 99 c. 1. 
Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 

• 

intranet 1/1 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 

• 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - cohservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - rcreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo çie cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da ,Primavera. 
Art. 5 0, Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 

1111 	DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7 0  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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estabelecidos, ainda, os seguintes critérios: toda entidade que desejar receber livros 
doados pelo Poder Público Municipal deverá se cadastrar no órgão estabelecido no 
decreto regulamentar nos seis meses anteriores ao início da campanha; somente 
poderão receber os livros a que se refere o presente inciso instituições sem fins. 
lucrativos, de caráter assistencial, beneficente ou de representação de classe e que se; 
comprometam a não comercializar o material recebido; a escolha das entidades que: 
receberão livros, assim como a quantidade e a seleção deles caberá exclusivamente ao 
Poder 'Público Municipal; durante a campanha serão divulgados os locais onde os livros! 
estarão sendo recebidos; 
CCLI último domingo de outubro: 
o Passeio Ciclístico Ecológico do Brasil, promovido anualmente pela Sociedade Artística 
Melodias Armênias e pelo Clube Armênio; 
CCLII última semana de outubro: 
a) a Semana da Fundação de Rotarianos de São Paulo, sendo que os Rotary Clubes dos 
Distritos 4610, 4430 e 4420, do Rotary International, situados no município de São 
Paulo,,a Diretoria, Corpo Docente e Discente do Colégio Rio Branco serão convidados a 

• 
participar da comemoração da data; 
b) a Semana da Qualidade Total, com a atribuição do Prêmio Municipal de Qualidade, a 
ser entregue no último dia da Semana da Qualidade Total aos órgãos do governo 
municipal que tenham desempenhado seus serviços com maior eficiência; 
CCLIII - 26 de outubro a 1 0  de novembro: 
a Serhana Evangélica na Cidade de São Paulo, sendo que durante a semana de que 
trata este inciso serão promovidos eventos pelo povo evangélico, tais como peças 
teatrais, exposições, simpósios e outros acontecimentos semelhantes; 
CCLIV,- mês de novembro: 
a) a Feira de Artes de Vila Mariana; 
b) o Jogos da Grande São Paulo, competição esportiva a ser realizada, 
obrigatoriamente, pela Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, anualmente, no mês de novembro, sendo que dos referidos jogos poderão 
participar entidades dos Municípios que integram a chamada Grande São Paulo, bem 
como los de outras cidades e outros Estados, sendo que as modalidades esportivas 
disputadas nos Jogos da Grande São Paulo, assim como os concursos a eles atinentes,i 
ficarão a critério da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e as idades 
dos participantes serão de, no mínimo, 14 (catorze) anos, divididas em categorias, 
também a critério daquela Secretaria, ficando a mesma autorizada a receber em 
espécie prêmios destinados aos Jogos da Grande São Paulo, bem como material 

• promocional divulgando a competição; 
CCLV - 10  de novembro: 
o Dia 

ido Evangélico, devendo ser comemorado pelos evangélicos com a realização de 
reuniões, palestras e eventos próprios; 
CCLVI - 03 de novembro: 
o Dia do Jardim das Fontes; 
CCLVII - 05 de novembro: 
o Dia do Trabalhador do Ramo Químico; 
CCLVIII - 06 de novembro: 
a) o Dia da Amizade entre as Cidades de São Paulo e Havana, declaradas Cidades-
Irmãs; sendo que na semana da referida data poderão ser promovidas atividades afins 
pelos órgãos públicos do município envolvidos no intercâmbio estabelecido pela Lei no 
12.514, de 6 de novembro de 1997, a qual define como áreas de relacionamento entre 
as duas cidades aquelas voltadas aos aspectos sociais, culturais e econômicos, bem 
como aquelas relativas à organização, administração e gestão urbanas, e para 
participar das atividades definidas neste inciso, serão convidados empresários, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14673  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.673 14/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação 

de violência doméstica e seus dependentes, e dá outras providências. 	i 
Projeto: Projeto de Lei No 322/2006 (ver documento) 

Autor(es): Beto Custódio 
Regulamentação: Decreto n°50.093/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

[1.1Asli] 

• 

• 
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LEI No 14.673, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 322/06, do Vereador Beto Custódio - PT) 
Dispõe sobre a criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação 
de violência doméstica e seus dependentes, e dá outras providências.  
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro , 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica autorizada a criação de uma casa-abrigo em cada região do Município dei 
São Paulo para atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e seus 
dependentes, devendo utilizar imóvel pertencente à municipalidade ou através de 
convênio com instituições privadas e públicas. 
§ 1? Poderá o Poder Público assinar convênios com entidades afins e/ou com 
instituições de ensino superior, desde que tenha acompanhamento de um coordenador 
professor da instituição superior de ensino. 
§ 20  As regiões a que se refere o presente artigo compreendem zona leste, zona oeste, ,  
zona sul, zona norte e zona central do Município de São Paulo. 
Art. 2? A casa-abrigo deverá atender no mínimo 15 (quinze) pessoas e no máximo 30 
(trinta) pessoas, por um período máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Parágrafo único. Poderão permanecer por período superior ao determinado neste artigol 
os casos mais extremos de violência e/ou dificuldade de reinserção da mulher 
atendida. 
Art. 3? A casa-abrigo terá caráter sigiloso e atenderá mulheres encaminhadas pelos 
Centrqs de Atendimento à Mulher e Delegacias de Defesa da Mulher. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  Por motivo de segurança ou de vaga remanescente, poderá a casa-abrigo 
atendfr uma mulher vítima de violência e seus dependentes transferidos de outra 
região. 
Art. 6? Será de responsabilidade do Poder Público a segurança permanente da casa-
abrigo, colocando as polícias à disposição da equipe multidisciplinar da mesma. 
Art. 7? Compete à casa-abrigo para mulheres em situação de violência doméstica: 
I - acolher, notificar, acompanhar e tomar as medidas cabíveis, do ponto de vista 
educacional, jurídico e psicossocial às mulheres encaminhadas pelo Núcleo de 
Referência; 
II - Proporcionar o intercâmbio com órgãos públicos, tais como escolas, postos de 
saúde', hospitais, conselhos tutelares, secretarias de trabalho, entre outros, com o 
objetivo de reinserir a mulher atendida e seus dependentes; 
III - (VETADO) 
IV - prestar orientação e assistência social, jurídica e psicológica às mulheres 
abrigadas. 
Art. 8? (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII -(VETADO) 
VIII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 90  As despesas decorrentes desta lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. A presente lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
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Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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1/1 
Título: LEI N°15.137 25/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado de São Paulo, 

objetivando o atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei N0 94/2004 (ver documento) 
Autor(es): Executivo; Marta Suplicy 
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LEI No 15.137, DE 25 DE MARÇO DE 2010 
(Projeto de Lei no 94/04, do Executivo) 
Autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado de São Paulo, 
objetivando o atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de março 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar consórcio com outros municípios 
do Estado de São Paulo, objetivando a proteção e a assistência a mulheres vítimas de 
violência doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente 
risco de vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento aos municípios 
consorciados, abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, 
por eles enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo. 
Parágrafo único. A celebração de consórcio prevista no "caput" deste artigo será 
efetivada de acordo com as condições estabelecidas no termo anexo, rubricado pelo 
Presidente da Câmara e pelo Prefeito, como parte integrante desta lei. 
Art. 20 . A competência para a celebração dos consórcios decorrentes desta lei poderá 
ser de egada por ato do Poder Executivo. 
Art. 39. A Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secretaria do Governo Municipal 
compete a adoção das medidas necessárias à consecução do disposto nesta lei. 
Art. 4. 	despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50,. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

((NG))Anexo integrante da Lei no 15.137, 

TERMO DE CONSÓRCIO 

,1 
Consorcio que entre si celebram os 
	 , objetivando o 
violência, na forma que especifica. 
Aos  I 	dias do mês de 	 de 
representado pelo Prefeito Municipal, 	 

	 , celebram 
cláusulas e condições: 

, 	1 
CLAUSULA PRIMEIRA 

Os Municípios de São Paulo e de 	  ajustam entre si a realização de 
cooperação destinada à proteção e à assistência a mulheres vítimas de violência 
doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente risco de 
vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento ao município consorciado, 
abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, por ele 
enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo. 

, 	1 
CLAUSULA SEGUNDA 

de 25 de março de 2010((CL)) 

Municípios de São Paulo e de 
atendimento às mulheres vítimas de 

, o Município de São Paulo, neste ato 
, e o Município de 

 , neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
o presente Consórcio, de acordo com as seguintes 



golha 
Proc. N 

Alessand 
RF. 1 

O objeto do presente Consórcio será implementado por meio de cooperação entre os 
municípios consorciados, nos termos a seguir definidos. 
1. O município encaminhador (de origem) compromete-se a: 
1.1. orientar a mulher sobre todas as regras e normas da Casa Abrigo que irá acolhê-
la; 	1 
1.2. enviar a documentação necessária para utilização da Casa Abrigo receptora; 
1.2.1:nos casos em que a usuária não tiver acesso a essa documentação, a instituição 
responsável por seu encaminhamento deverá obter as respectivas cópias ou segunda 
via; 	i  
1.3. providenciar o deslocamento da mulher e seus filhos para a Casa Abrigo do 
muniapio receptor e o transporte para a cidade de origem, quando necessário, para 

i tratar de questões jurídicas que assegurem a preservação de seus direitos e 
intere ses; 
1.4. r alizar o deslocamento previsto no item 1.3 com o devido acompanhamento ou 
escolta, se for o caso, até a recepção na Casa Abrigo de destino, visando garantir a 
integridade física da vítima e de seus filhos; 
1.5. atuar em cooperação com a Casa Abrigo do município receptor, por ocasião do 
desligtnento da vítima, daquela unidade. n  
2. O unicípio receptor (de destino) compromete-se a: 
2.1. oferecer todo atendimento disponível, conforme as necessidades da mulher e de 
seus filhos; 
2.2. realizar o trabalho de acompanhamento da mulher, de forma articulada e 1 
permanente com a Casa Abrigo do município encaminhador, visando garantir o 
atendimento a suas necessidades; 
2.3. Clisponibilizar ao município encaminhador todas as informações sobre o 
funcionamento da Casa Abrigo receptora e os serviços existentes naquele local. 
3. O município receptor será responsável pelas mulheres atendidas, durante todo o 
período de estadia, até seu desligamento da respectiva Casa Abrigo. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

As ações decorrentes da celebração do presente Consórcio serão desenvolvidas, no 
âmbito de cada município, pelos órgãos competentes para atuação nas áreas de 
assistência social ou de atendimento específico às mulheres. 

CLÁUSULA QUARTA 

Os municípios consorciados estabelecem o número máximo de 	 mulheres a 
serem i atendidas, anualmente, consignando, nos respectivos orçamentos de cada 
exercício, as dotações próprias para atender às despesas com a execução do presente 
Consórcio. 

CLÁUSULA QUINTA 

Para a consecução do objeto deste Consórcio, poderão ser aportados recursos dos 
Governos Federal e Estadual, de organismos nacionais e internacionais. 

, 
CLAUSULA SEXTA 

O prazo de vigência deste Consórcio é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da 
assinatura do presente termo. 
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CLÁUSULA SÉTIMA 

Este Consórcio poderá ser denunciado nas seguintes hipóteses: 
a) quando sobrevierem fatos ou disposições legais que o tornarem impraticável; 
b) por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias. 

CLÁUULA OITAVA 

A denúncia deste Consórcio não afetará o desenvolvimento e a conclusão das ações de 
cooperação que tenham sido formalizadas durante sua vigência. 
E, por assim estarem acordados, depois de lido e achado conforme, foi este termo 
assinado pelas partes e testemunhas. 

São Paulo, 	de 

MUNI?ÍPIO DE SÃO PAULO 

MUNICÍPIO DE  

TESTEMUNHAS: 

de 

 

  

  

1)  

2)  
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1 c. 3 

LEI No 15.203, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 470/09, da Vereadora Noemi Nonato - PSB) 
Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres em 
Situação de Violência. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio 'de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Na formulação e implementação da Política Municipal de Atendimento às 
Mulheres em Situação de Violência, o Poder Público pautar-se-á pelas seguintes , 

, diretrizes dentre outras possíveis e necessárias, voltadas à prevenção e ao controle ,  
da violência contra as mulheres, bem como ao atendimento das que vierem a se 
torna ir vítimas dessa violência: 
I - desenvolvimento de ação de atendimento prioritário, especialmente de natureza 
médica, psicológica, jurídica e de assistência social, de modo interdisciplinar e 
intersetorial, às mulheres em situação de violência; 
II - 'conscientização de todos, especialmente dos que fazem o atendimento às 
mulheres em situação de violência, em órgãos públicos ou em instituições privadas, 
sobre a importância da denúncia como forma de inibição da própria violência; 
III - disponibilização de cursos de treinamento especializado no atendimento às 
mulh res em situação de violência; 
IV - manutenção e ampliação, de acordo com a necessidade, de abrigos para 
mulheres em situação de violência; 
V - realização de campanhas contra a violência no âmbito conjugal, afetivo e 
doméstico; 
VI - divulgação permanente dos endereços e dos telefones de órgãos e entidades 
de atendimento à mulher em situação de violência; 
VII 	disponibilização de central de atendimento destinada à prestação de 
informações por meio de contato pessoal, telefônico ou eletrônico e ao recebimento 
de denúncias sobre atos de violência contra as mulheres. 
Art. 20  Considera-se mulher em situação de violência, para os fins desta lei, toda 
mulher que venha a recorrer aos serviços de atendimento de saúde, psicológico, 
jurídico e de assistência social, que apresente sinais de maus-tratos, ainda que 
deles não se queixe, especialmente: 
I - marcas de lesão corporal causada por agressão física; 
II - sinais, ainda que ocultos e só se revelem por outros sintomas perceptíveis a 
parthj, de avaliação profissional. 
Art. 30  A comprovação da situação de violência, para os fins desta lei, poderá ser 
demonstrada por laudo médico ou psicológico, como também por prova documental 
ou testemunhal. 
Art. 40  As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas das três 
esferas de governo poderão contribuir com informações, sugestões e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, por meio 
de celebração de acordos, convênios e parcerias com o poder público municipal, na 
forma permitida pela legislação em vigor. 
Art. 50  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
PubliCada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Folha 	9  

16/12/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15635  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.635 20/09/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e Combate 

à Violência Contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no dia 25 de novembro, 
e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°543/2011 (ver documento) 
Autor(es): Adolfo Quintas 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 25 de novembro. 

[ Back 

• 

• 

intranet 1/1 



Alessan 
RF. 36 

olha  1-10  
Proc. N°.(2.1 im/3 

RIM 
!Ir PUBLICADO DOC 26/09/2012, p. 104 c. 1 

LEI No 15.635 DE 20 DE SETEMBRO DE 2012 
(PROJETO DE LEI No 543/11) 

(VEREADOR ADOLFO QUINTAS - PSDB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e 
Combate à Violência Contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no dia 25 de 
novembro, e dá outras providências. 
José ,Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do MOnicípio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Fica inserida alínea ao inciso CCLXXII do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"o Dia de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher." (NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 21 de setembro de 2012. 

11110 	JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
21 de setembro de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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DECRETO No 48.495, DE 5 DE JULHO DE 2007 

Institui o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei Federal no 11.340, de 7 de agosto de 2006, nos termos do 
§ 8o do artigo 226 da Constituição Federal e de pertinentes tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil, cria mecanismos para coibir a violência i 
doméstica e familiar contra a mulher, por meio de um conjunto articulado de ações da 
União; dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e outras não-governamentais; ` 
CONSIDERANDO que, por força do disposto no artigo 36 da referida lei federal, os 
Municípios deverão promover a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes 
por ela estabelecidas; 
CONSIDERANDO, por fim, que no âmbito do Município de São Paulo compete à 
Coordenadoria da Mulher, da Secretaria Especial para Participação e Parceria, 
coordenar e acompanhar a implementação de políticas públicas de interesse específico 
da mulher, 
DECRETA:  
Art. 10. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com o objetivo de 
promover políticas públicas efetivas e integradas para a prevenção, o atendimento e o 
acompanhamento dos casos de violência doméstica e familiar contra mulheres. 
Art. 20. O Programa será coordenado pela Secretaria Especial para Participação e 
Parceria - SEPP, por meio da Coordenadoria da Mulher, e, mediante competências , 
específicas, desenvolvido em parceria com as Secretarias Municipais da Saúde - SMS, , 
de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, de Educação - SME, do Trabalho - I 
SMTRAB, de Habitação - SEHAB, de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, de 
Gestão - SMG, de Governo - SGM, bem assim com a Guarda Civil Metropolitana e a 	̀ 
Comissão Municipal de Direitos Humanos. 
§ 10 . 1 SEPP adotará as providências necessárias à implantação e ao desenvolvimento 4k 
do Pr grama, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos 
limite de suas competências, cabendo a sua coordenação metodológica e o seu 
acompanhamento à Coordenadoria da Mulher. 
§ 2o. para a efetivação das medidas previstas neste decreto, a SEPP poderá, na forma 
da legislação em vigor, celebrar convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros 
instrumentos de parceria com órgãos governamentais ou com entidades não-
governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas e projetos que 
visem a erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher. 
§ 30. Á Coordenadoria da Mulher manterá cadastro de programas semelhantes 
existentes no âmbito do Município, divulgando-os amplamente, inclusive por meio do 
Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 30 • O Programa ora instituído será implementado por meio de ações preventivas e 1  
concretas, de caráter assistencial e protetivo, direcionadas à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, compreendendo a adoção das seguintes medidas, 
dentre outras: 
I - a criação, observada a legislação em vigor e em ação articulada com o conjunto das 
entidades envolvidas, de centros de atendimento integral e multidisciplinar para 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar; 
II - alatu

n
ação operacional integrada com o Poder Judiciário, o Ministério Público e a . 	, 

Defensoa Publica; 
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III - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em 
geral; 
IV - a' capacitação específica para a identificação, acolhimento e encaminhamento dos 
casos de violência contra a mulher perante os servidores da Administração Direta e 
Autárquica do Município; 
V - a realização de estudos, pesquisas e estatísticas, bem assim o levantamento de 
outras informações relevantes concernentes às causas, às conseqüências e à 
freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, visando o aprimoramento 
das medidas para o seu combate; 
VI - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana; 
VII - 9 destaque, nas atividades escolares de todos os níveis de ensino, para os 
conteúdos relativos aos direitos humanos; , 
VIII - a criação de mecanismos que, respeitada a legislação em vigor, permitam o 
acesso prioritário para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, 
especialmente nos casos de risco de morte, aos programas municipais de moradia, 
renda', trabalho e outros. 
Art. 40 • Ficam assegurados à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
diretamente pelos órgãos municipais ou, conforme o caso, por meio de convênios, 1 
parcerias, cooperação ou instrumento análogo com órgãos governamentais da União 
do Estado ou com entidades não-governamentais: 
I - a assistência jurídica, inclusive judicial; 
II - a assistência médica, social e psicológica, nos casos de violência doméstica e 
familiar , bem como a garantia de acesso aos procedimentos necessários e cabíveis nos 
casos de violência sexual, conforme norma técnica federal para o atendimento dos 
agravos resultantes da violência sexual; 
III - o acolhimento em casas-abrigo, em locais sigilosos, para mulheres e respectivos 
dependentes menores de 14 anos em situação de risco de morte decorrente de 
violêrcia doméstica e familiar; 
IV - a agilização dos processos de afastamento ou transferência de unidade de lotação 
para as servidoras públicas municipais em caso de violência doméstica e familiar em 
situação de risco. 
Art. 50. Fica instituída Comissão Intersecretarial, composta por 1 (um) representante 
titular e um suplente de cada um dos órgãos mencionados no "caput" do artigo 2 0  
deste decreto e da Secretaria Especial para Participação e Parceria, por meio da 
Coordenadoria da Mulher, que a coordenará, com a finalidade de propor os termos das 
parcerias ali referidas, bem como as competências e atribuições de cada Secretaria na 
implementação do Programa. 
§ 10 . 'Os titulares das Secretarias referidas no artigo 2 0  deverão, no prazo de 10 (dez) 
dias da publicação deste decreto, encaminhar à Secretaria Especial para Participação e 
Parceria os nomes dos seus representantes na Comissão a que se refere o "caput". 
§ 20 . Recebidas as indicações, caberá ao Secretário Especial para Participação e 
Parceria formalizar, mediante portaria, a constituição da Comissão. 
§ 30 . 'Deverá a Comissão apresentar, no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua 
constituição, proposta de edição de decreto contendo as regras para o funcionamento 
do Programa e a definição das competências e atribuições de cada órgão municipal na 
sua implementação. 
Art. 60 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 

e 



GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Especial para Participação e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0566/2007 do Vereador Senival Moura (PT) 
Estabelece a notificação compulsória de violência praticada contra a mulher 

atendida na rede pública e privada de saúde do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Artigo 1. 0  - Torna-se obrigatório na rede pública e privada de saúde do Município 

de São Paulo a notificação compulsória de violência contra a mulher. 
Artigo 2. 0  - Os serviços de saúde, públicos e privados, que prestam serviços e 

atend'mento no Município de São Paulo, serão obrigados a notificar, através de 
formulário oficial, todos os casos atendidos e diagnosticados de violência física, sexual, 
doméstica ou psicológica contra a mulher. 

Artigo 3• 0  - Considera-se violência contra a mulher para efeitos desta Lei: 
I - Violência física, agressão sofrida fora do âmbito doméstico; 
II - Violência sexual, estupro ou abuso sexual, em âmbito doméstico ou público; 
III - Violência doméstica, agressão praticada por familiar contra a mulher, por 

pessoas da família ou que habitam o mesmo teto, ainda que não exista relação de 
parentesco; 

IV - Violência psicológica, agressão praticada através de ameaças que não se 
concretizam, mas causam pânico e transtornos a vítima. 

parágrafo único - Os serviços de saúde deverão obedecer à classificação desta 
Lei para tipificar a violência contra a mulher, através de formulário oficial especificado. 

Artigo 4. 0  - Na notificação compulsória de violência contra a mulher deverá 
constar os seguintes dados: 

- Identificação pessoal, nome, idade, cor, profissão, telefone e endereço; 
II - Motivo do atendimento; 

- Diagnóstico; 
IV - Descrição detalhada dos sintomas e das lesões; 
V - Conduta médica e hospitalar, tratamento ministrado e encaminhamentos 

realizados; 
parágrafo único - A notificação compulsória de violência contra a mulher deverá 

ser preenchida em duas vias, uma para a instituição de saúde que prestou o 
atendimento e outra para a vítima por ocasião de alta médica. 

Artigo 5. 0  - A disponibilidade dos dados somente poderá ocorrer nos seguintes 
casos: 

I - A pessoa que sofreu a violência, devidamente identificada, mediante 
solicitação pessoal por escrito; 

II - Por requerimento da autoridade policial e/ou judicial; 
III - Pesquisadores (as) através de protocolo de pesquisa devidamente 

autorizado por um comitê de ética em pesquisas, mediante solicitação por escrito 
comprometendo-se sob nenhuma hipótese divulgação de dados que permita a 
identificação da pessoa. 

Parágrafo único - Exceto as situações especificadas neste artigo, a confiabilidade 
dos dados deverá ser resguardada,dado ao sigilo das informações. 

Artigo 6. 0  - As instituições de saúde deverão encaminhar mensalmente no prazo 
de 05dias úteis a contar do 1 0  (primeiro) dia útil do mês subseqüente a Secretaria 
Municipal de Saúde e ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, o número de casos 
atendidos de violência contra a mulher e tipo da violência sofrida. 

Parágrafo único - Serão excluídos os dados com nome da pessoa„ endereço ou 
qualquer outro lado que possibilite a identificação da vítima, dos demais dados deverão 
constar do relatório, inclusive o bairro onde a vítima reside. 

Artigo 7• 0  - A Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Paulo divulgará 
semestralmente a estatísticas relativas ao semestre anterior, enviando estas 
informações aos órgãos de segurança pública, Câmara Municipal de São Paulo e ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. 

p10566-2007.doc 
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Artigo 8. 0  - O não cumprimento do disposto na presente Lei, pelos serviços de 
saúde, implicará sanções de caráter educativo e pecuniário, conforme o que segue: 

- As instituições de saúde públicas e privadas, em caso de descumprimento, 
receberá advertência confidencial da Secretaria Municipal de Saúde e deverá 
comprovar em até 45 (quarenta e cinco) dias após a aplicação da advertência a 
habilitação de seu recursos humanos na questão de violência de gênero e saúde; 

II - No caso de reincidência no descumprimento as instituições de saúde privadas 
serão penalizadas, com multa pecuniária de 05 (cinco) UFESP (unidade fiscal do Estado 
de São Paulo) por cada caso não informado . 

III - No caso de reincidência no descumprimento pela rede pública, servidor 
público responsável, ficará sujeito às penalidades administrativas contidas no Estatuto 
do Servidor. 

Artigo 9• 0  - As instituições envolvidas terá o prazo de 60 (sessenta) dias para se 
adequar a essa Lei. 

Artigo 10 - O Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 

Artigo 11 - As despesas com a execução desta Lei correrão por verbas 
orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 

Artigo 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

• 
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PUBLICADO DOC 31/01/2008, PÁG. 06 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 566/07 
Ofício ATL no 34, de 30 de janeiro de 2008 
Ref.: Ofício SGP23 no 0041/2008 

Senhor Presidente 
ReportoJi me ao ofício acima referido, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à 
sanção copia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, relativa ao Projeto de Lei no 566/07, de autoria do Vereador Senival 
Moura, que estabelece a notificação compulsória de violência praticada contra a mulher 
atendida na rede pública e privada de saúde do Município de São Paulo. 
Da justificativa pertinente ao projeto aprovado, consta expressa referência ao disposto no 
artigo 3é da Lei Federal no 11.340, de 7 de agosto de 2006, a chamada "Lei Maria da 

411 	Penha", a teor do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão 
adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios do citado 
diploma legal, que, como se sabe, cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Eis porque, no dizer do Parlamentar autor do projeto em questão, 
foi ele apresentado para vir "ao encontro de uma necessidade da Cidade" e para servir de 
"instrumento para atendimento à Lei Federal". 
Não obstante a correta remissão à legislação federal especificada e apesar da louvável 
intenção' do Vereador Senival Moura, no sentido de instituir mecanismo destinado a controlar 
e combater a violência contra a mulher, o fato é que, pelas razões a seguir explicitadas, o 
projeto aprovado não apresenta condições para a pretendida sanção. 
Efetivamente, não há como endossar a afirmação acima transcrita, de que a notificação 
compulsória em casos de violência contra a mulher representa uma necessidade no 
Município de São Paulo. Na verdade, a Cidade já conta com tal instrumento, que se destina a 
viabilizar o Programa de Informações sobre Vítimas de Violência. 
Criado p iela Lei no 13.671, de 26 de novembro de 2003, referido Programa consiste em 
identificar as áreas de risco e causas mais freqüentes da violência, bem como em 
diagnosticar o perfil socioecon6mico das vítimas e, quando possível, de seus agressores, a 
partir de i  dados coletados em hospitais da rede pública e privada, em outras unidades de 
atendimento de urgência e nos demais serviços públicos municipais que possam atender 
cidadãos vítimas de violência. O objetivo do Programa é o desenvolvimento de ações do 

• 	
Poder Público local tendentes à prevenção de agravos e à atenção às vítimas, definindo-se a 
violência nos termos do § 2 0  do artigo 2 0  da indigitada Lei no 13.671, de 2003, como 
"qualquer ação ou omissão que resulte em dano à integridade física, sexual, emocional, 
social o9 patrimonial de um ser humano". 
Voltado, portanto, ao ser humano em sua universalidade, sem distinção de sexo, raça, etnia, 
orientação sexual, cultura, nível educacional, idade ou religião, o Programa em comento foi 
objeto de regulamentação pelo Decreto no 48.421, de 6 de junho de 2007, que o colocou 
sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Saúde, estabelecendo, em seu artigo 6 0, a 
obrigatoi-iedade do preenchimento, pelos profissionais de saúde e demais responsáveis pela 
assistência e atendimento às pessoas vítimas de violência, de "Ficha de Notificação" de 
casos suspeitos ou confirmados, cabendo à sobredita Pasta compilar, em banco de dados, as 
informações recebidas, sempre com a finalidade, como antes referido, de identificar o perfl 
socioeconômico das pessoas vítimas de violência e de seus agressores, os tipos de agressão, 
as áreas i  de risco e as causas mais freqüentes. 
De resto', o não-preenchimento da aludida Ficha de Notificação pelos hospitais da rede 
privada acarretará a imposição de penalidades, a saber, multa no valor de R$ 5.000,00 
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(cinco mil reais) e, em caso de reincidência, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
sempre com atualização em 1° de janeiro de cada exercício pela variação do IPCA. 
Como claramente deflui do exposto, o Município de São Paulo já estabeleceu a notificação ,  
compulsória de que trata o projeto aprovado em todo e qualquer caso de violência - 
abarcando, por evidente, a violência contra a mulher -, do que resulta a inevitável 
constatação de que sancioná-lo equivaleria a introduzir, no ordenamento jurídico municipal, 
diploma legal não imprescindível ao disciplinamento da matéria, circunstância essa que se 
revelaria contrária ao interesse público. 
A este passo, impende ressaltar ainda que o quesito "violência de gênero" já se encontra 
introduzido no sistema municipal de informações em saúde desde a promulgação da Lei n 0  
13.150, 'de 20 de junho de 2001, que o definiu como "qualquer ação ou conduta que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher" (parágrafo único do artigo 
1° da citada lei). Da regulamentação do diploma legal ora comentado, operada pelo Decreto 
n0  45.771, de 15 de março de 2005, consta o rol de informações obrigatórias relativamente 
ao quesito "violência de gênero": gravidade da lesão, idade da vítima, idade do agressor, 
relação existente entre ambos, horário de ocorrência do fato, distrito, bem como situação 
social da vítima e grau de alfabetização. 
Enfim, casos suspeitos ou confirmados de violência contra a mulher já são de notificação 
obrigatória, quando de seu atendimento pela rede pública ou privada de saúde do Município 
de São paul°, ou seja, a medida prevista no projeto aprovado já se encontra implantada e 
em plena operação. 
Neste ponto é de relevo destacar que a aludida notificação compulsória é, efetivamente, um 
dos instrumentos que integram as políticas públicas de interesse específico da mulher. 
Outros há, não menos importantes e também objeto de normas municipais. Bem a 
propósito, é de se citar o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar 
contra ali  Mulher, recentemente instituído, no âmbito do Município de São Paulo, por meio do 
Decreto n° 48.495, de 5 de julho de 2007, editado, como consta de um de seus 
considerandos, em atenção ao disposto no artigo 36 da inicialmente citada Lei Federal n° 
11.340, 'de 2006 - mesmo dispositivo que inspirou o Vereador Senival Moura a apresentar o 
projeto aprovado por essa Casa -, circunstância da qual deflui a atenção que a 
Administração Municipal por igual vem dedicando ao tema. 
Como se vê do disposto no artigo 1° do Decreto n 0  48.495, de 2007, o Programa em tela 
tem o objetivo de promover políticas públicas efetivas e integradas para a prevenção, o 
atendimento e o acompanhamento dos casos de violência doméstica e familiar contra 
mulheres. 
Isto posto, é de se aduzir que o projeto aprovado exige, ainda, outras considerações, que 
comprovarão, de modo definitivo, a impossibilidade de se acolhê-lo. • 	De plan9, há que se destacar o aspecto concernente à tipificação dos casos de violência 

 contra a mulher, objeto, na medida aprovada, de seu artigo 3° e assim relacionados: 
violência física, violência sexual, estupro ou abuso sexual, violência doméstica e violência 
psicológica. Ocorre que a Lei Federal n 0  11.340, de 2006, tipificou diferentemente, e com 
maior abrangência, as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
enumerando e definindo, além da violência física, da psicológica e da sexual, a violência 
patrimonial e a moral, estas não contempladas pelo projeto aprovado, que restringiu e 
conceitubu de modo diverso da lei federal as formas de violência contra a mulher, o que não 
poderia ter feito, uma vez que colidiu com legislação que lhe é hierarquicamente superior. 
De outra parte, no que tange à imposição de sanções de caráter pecuniário ante o não-
cumpriMento, pelas instituições da rede privada de saúde, da exigência do preenchimento 
da notificação em pauta, verifica-se que o projeto aprovado foi menos rígido do que o é a 
legislação municipal em vigor, mostrando-se, também sob esse aspecto, inaceitável. 
De se observar, ademais, que, ao contrário da vigente Lei n 0  13.671, de 2003, que dispôs 
sobre a criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São 
Paulo, cm elucidação precisa de seus objetivos - identificação de áreas de risco e das 
causas Mais freqüentes da violência, diagnosticando o perfil socioeconômico das vítimas e, 
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quando possível, de seus agressores, incumbindo-se a Secretaria Municipal da Saúde da 
compilação, em banco da dados, das informações recebidas, com o escopo final de 
desenvolver políticas públicas voltadas ao segmento em estudo -, o projeto aprovado apenas 
determina o encaminhamento mensal das informações relativas ao número de casos 
atendidos de violência contra a mulher, bem como o tipo de violência sofrida, à Secretaria 
Municipal da Saúde e ao na verdade inexistente Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, 
com o objetivo de divulgação semestral de estatísticas, a serem transmitidas aos órgãos de 
segurança pública, à própria Câmara Municipal de São Paulo e, mais uma vez, ao Conselho 
acima aludido, sem que se discipline a real finalidade de tais providências, com especificação 
de metas a serem alcançadas. 
Assim, demonstradas as razões de contrariedade ao interesse público e de ilegalidade que 
me impedem de conferir ao projeto aprovado a sanção buscada, resta-me vetá-lo na 
íntegra, 'o que ora faço, embasado no disposto no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com devolução da matéria a essa Egrégia Câmara para o 
competente reexame. 
Ante a oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PRO3ETO DE LEI 01-0390/2008 dos Vereadores 3osé Police Neto (PSDB), 
Carlos Neder (PT) e Floriano Pesaro (PSDB) 
"Disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do Município de São 
Paulo, e demais providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 10  - Os hospitais da rede pública e privada localizados no Município de São Paulo 
ficam obrigados a notificar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT, sem, prejuízo de qualquer outra providência. 
Parágrafo Unico: Para a notificação compulsória que trata este artigo deverá a 
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as informações relativas aos maus tratos e" 
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e' 
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de" 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do Município de São 
Paulo 
Art. 20  - Para efeitos desta lei, consideram-se atos de violência e maus tratos, 
qualqúer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de orderri' 
moral, ética, filosófica ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde 
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT. 
Art. 30  - A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais 
serviços de saúde do Município de São Paulo, sendo cabível também adotar todas as 
providências legais pertinentes. 
Art. 40  - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por 
profissionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de 
saúd. 
§10  - Caberá a direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de 
saúde do Município de São Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade 
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT. 
§20 	Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-1  
econômico da vítima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de lesão, descrição,: 
sumária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de políticas públicas especificas 
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-489/2011, apresentado pelos Vereadores Carlos Neder e 
José Police Neto em 03/05/2011, e RDS 13-669/2012, apresentado pelos 
Vereadores José Police Neto, Floriano Pesaro e Carlos Neder em 02/05/2012, alteraram 
a autoria deste projeto. 
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Publicação original no DOC de 11/06/2008, p. 146: 

PROJETO DE LEI 01-0390/2008 do Vereador José Police Neto - Netinho 
(PSDB) 
"Disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos) 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do Município de São 
Paulo, e demais providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  - Os hospitais da rede pública e privada localizados no Município de São Paulo 
ficam obrigados a notificar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos' 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT, sem, prejuízo de qualquer outra providência. 
Parágrafo Unico: Para a notificação compulsória que trata este artigo deverá a 
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as informações relativas aos maus tratos e 
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e 
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do Município de São 
Paulo 
Art. 20  - Para efeitos desta lei, consideram-se atos de violência e maus tratos, 
qualqúer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem 
moral, ética, filosófica ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde 
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT. 
Art. 30  - A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais 
serviços de saúde do Município de São Paulo, sendo cabível também adotar todas as 
providências legais pertinentes. 
Art. 40  - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por 
profissionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos 
servi ços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de 
saúde. 
§1 0  - Caberá a direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de 
saúde do Município de São Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade 
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT. 
§20  -I Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-
econômico da vítima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de lesão, descrição 
sumária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de políticas públicas especificas 
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00071/2011 dos Vereadores Jamil Murad (PC do B) e : 
Netinho de Paula (PC do B) 
"Dispõe sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: . 
Art. 1 0  No âmbito da política municipal de atendimento e proteção à mulher, o 
Poder Público envidará esforços para constituir o Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher. 
Art. 20  O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá como finalidade, entre ! 
outras: 
I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e debates das condições de vida das 
mulheres, visando eliminar todas as formas de discriminação e violência contra a j 
mulher; f 
II - formular diretrizes, programas e políticas públicas relacionadas com a : 
promoção da melhoria das condições de vida das mulheres e a eliminação de todas ! 
as formas de discriminação e violência contra as mesmas, de modo a assegurar-
lhes plena participação e igualdade nos planos político, econômico, social, cultural e 
jurídico; 
III - receber, examinar e efetuar denúncias que envolvam atos de discriminação ! 
das mulheres em todos os setores da Sociedade, encaminhando-as aos órgãos 
comPetentes; 
IV - acompanhar as investigações e apurações de delitos contra as mulheres, : 
procurando oferecer suporte às vítimas; 
V - desenvolver projetos que incentivem a participação da mulher em todos ost 
setores da atividade social, criando instrumentos que permitam a organização e a j 
mobilização feminina, dando total apoio às organizações de mulheres; 
VI - zelar pelo respeito, proteção e ampliação dos direitos da mulher como cidadã e 
trabalhadora; 
VII -1, estimular e desenvolver pesquisas e estudos sobre a produção das mulheres! 
construindo acervos e propondo políticas de inserção da mulher na cultura; 
VIII h sugerir a adoção de medidas normativas para modificar ou derrogar leis, 
regulamentos, usos e práticas que constituam discriminações contra as mulheres; 
IX -; sugerir a adoção de providências legislativas que visem a eliminar a ! 
discriminação de gênero, encaminhando-as ao poder público competente; 
X - realizar campanhas educativas de conscientização sobre direitos da mulher; 
Art. 30  O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher contará com representantes da ;  
sociedade civil eleitas e com representantes do Poder Público, de maneira paritária, 1  
em número a ser fixado por Decreto Regulamentar. 
Art. 40  As regras de funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 
serão definidas em seu regimento interno, elaborado no prazo de 60 dias após a l  
sua posse, assegurando-se a periodicidade e publicidade de suas reuniões. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de i 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Comissões, Às Comissões competentes." 
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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE ABRIL DE 2013 
Cópia extraída de fls. 07/08 do processo 

(PROJETO DE LEI No 152/11) 
(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB) 

Reserva vagas em creches para 
crianças em idade compatível, filhas 
(os) de mulheres vítimas de violência 
doméstica, de natureza física e/ou 
sexual, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de abril de 
decretou a seguinte lei: 

2013, 

Art. 1 0  Fica garantida a prioridade de vagas nas creches 
municipais diretas, indiretas e conveniadas para crianças em idade compatível, 
f lhas(os) de mulheres vítimas de violência doméstica, de natureza física e/ou 
sexual. 

Art. 20  Os critérios para a matrícula das crianças serão a 
apresentação dos seguintes documentos: 

I - cópia do boletim de ocorrência expedido pela Delegacia 
Especial de Atendimento à Mulher; 

II - cópia do exame de corpo de delito. 

Art. 30  Será concedida e garantida transferência de uma creche 
para outra - na esfera da rede• municipal - de acordo com a necessidade de 
mudança de endereço da mãe, com vistas à garantia de segurança da mulher e 
das crianças. 

Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de abril de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 



PUBLICADO DOC 11/05/2013, pág. 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 152/11 
Ofício lATL no 072, de 10 de maio de 2013 
Ref.: OF-SGP23 no 0781/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do 
Projeto de Lei no 152/11, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, aprovado na sessão 
de 17 1,de abril de 2013, que objetiva garantir vagas em creches para crianças filhas de r 
mulheres vítimas de violência doméstica, de natureza física e/ou sexual, bem como 
assegurar-lhes a transferência para outra unidade da esfera municipal. 
Em que pese seu meritório propósito, a medida não poderá ser sancionada, uma vez 
que não se compassa com a normatização aplicável à espécie. 
A educação, consoante a disciplina constitucional, é direito de todos e dever do Estado 
e da família, devendo ser promovida com a colaboração da sociedade, visando o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e qualificação 
para o trabalho. 
A Lei Federal no 9.934, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases para a educação nacional, responsável por disciplinar os dispositivos 
constitucionais relativos ao assunto, consigna que o ensino é orientado, dentre outros, 
pelo princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 
Especificamente quanto à educação infantil, a normatização supracitada preconiza ser 
a primeira etapa da educação básica, tendo como finalidade o desenvolvimento 
integrl da criança de até cinco anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, motivo pelo qual também está inarredavelmente informada pelo princípio do 
acesso igualitário. 
O princípio em comento representa manifestação da regra constitucional da isonomia 
aplicaFla ao campo educacional, vedando, por conseguinte, a criação de 
excepcionalidades que priorizem o acesso e a permanência na escola para determinado 
grupo ou segmento, eleitos por lei ou mesmo por ação administrativa, em detrimento 
dos demais sujeitos do direito à educação, cuja universalidade restou estipulada pelo 
texto constitucional. 
Nesse' contexto, não obstante o reconhecimento de que a violência doméstica sofrida 
pela Mãe mereça especial atenção do Poder Público, observo que não há a pertinente 
correlação lógica entre esse fator de desigualação e o tratamento diferenciado 
dispensado — reserva de vagas em creches ou transferência para seus filhos —, pois, no 
que tange ao direito à educação, não se mostra cabível a distinção entre as crianças 
em razão de situações relativas aos seus pais. 
Com efeito, para que a lei possa estabelecer regime diferente entre pessoas, sem que 
isso represente afronta ao principio da isonomia, o critério de distinção adotado pela 
norma deve necessariamente residir nos sujeitos a serem discriminados, não podendo' 
o disc'rímen referir-se diretamente a outro grupo ou categoria, motivo pelo qual não se' 
faz possível a distinção entre as mencionadas crianças. 
Em assim sendo, é compromisso da rede pública o atendimento da demanda, ou seja; 
oferecer aos pleiteantes o potencial de vagas existentes, respeitada a capacidade física 
de cada estabelecimento educacional e as especificidades de cada região, sem que 4  
esteja autorizada a desequiparação pretendida pela proposta. 
Desta' feita, a Lei Municipal no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que definiu 
requisitos para a integração das creches no sistema de ensino, estipulou a 
disponibilização de vagas em quantidade e qualidade suficientes para o atendimento 
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da demanda, sendo que, no caso de ser verificada eventual limitação material que 
impeça o imediato atendimento, em respeito ao comentado princípio, a Secretaria 
Municipal de Educação realiza o cadastro prévio, que integrará o sistema informatizado 
Escola On Line, o qual, por sua vez, segue criteriosamente a ordem cronológica de 
registro para a realização das subsequentes matrículas e acomodação das crianças nas 
unidades educacionais mais próximas às suas residências. 
Por conseguinte, demonstrados os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, 
vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no artigo 42, § 1 0, da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa 
Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 14/08/2013, PÁG 103 

PROJETO DE LEI 01-00536/2013 do Vereador Ota (PSB) 
"Institui no âmbito do Município de São Paulo, o CENTRO DE REFERÊNCIA PARA 
VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA - CREVV, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, os Centros de 
Referência para Vítimas de Violência - CREVV, com a finalidade de proporcionar 
prestação de auxílio psicológico, social e jurídico às vítimas diretas e indiretas da 
violência, apoiando ações que busquem uma redução dos efeitos traumáticos. 
Parágrafo único - Para efeito desta Lei, entender-se-á por vítima de violência: 
I - a pessoa que tenha sofrido dano de qualquer natureza, lesões físicas, 
psicológicas ou em seus direitos e garantias fundamentais, resultantes de delitos 
praticados mediante violência ou grave ameaça tipificados na legislação penal 
vigente; 
II - o cônjuge, companheiro ou companheira, bem como ascendente e descendente 
ou colateral até o terceiro grau, por consangüinidade ou afinidade, da pessoa 
mencionada no inciso anterior. 
Art. 20  - Os Centros de Referência para Vítimas de Violência - CREVV terão as 
seguintes atribuições: 
I - prestar atendimento interdisciplinar (psicológico, jurídico e social) a vítimas 
diretas e indiretas de crimes violentos, visando à minimização dos seus efeitos 
traumáticos; 
II - identificar os efeitos traumáticos provenientes da violência sofrida pelas vítimas 
e por seus familiares; 
III - atuar como auxiliar na ruptura de ciclos e códigos de violência existentes na 
família; 
IV - realizar estudos sobre as causas da violência que servirão para subsidiar a 
execuçao de políticas públicas para o combate à violência; 
V - realizar levantamentos estatísticos e manter banco de dados sobre o 
acompanhamento dos casos de vítimas de violência; 
VI - promover eventos e publicações de esclarecimento à população sobre o 
CREVV. 
VII - capacitar pessoas para atuar como multiplicadores de ações educativas 
voltadas para a prevenção da violência; 
Art. 30  - A Prefeitura de São Paulo poderá celebrar convênios, acordos, ajustes ou 
termos de parceria com a União, Estados ou com entidades não-governamentais, 
visando o cumprimento dos objetivos previstos nesta Lei. 
Art. 4? - O Poder Público fará esforços para ampla divulgação, disponibilização e 
fomento de informações à população sobre a assistência às vítimas prevista nesta 
Lei. 
Art. 5? - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7? - Esta lei entrará em vigor data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 11/09/2013, PÁG 107 

• 

PROJETO DE LEI 01-00639/2013 do Vereador Coronel Camilo (PSD) 
"Prioriza vagas em creches para crianças em idade compatível, filhas (os) de 
mulheres policiais-militares, policiais-civis e guardas civis metropolitanos. 
A Câmara Municipal de Sáo Paulo Decreta: 
Art. 1° A presente lei visa garantir a prioridade de vagas em creches para crianças 
em idade compatível, filhas (os) de mulheres policiais militares, policiais civis e 
guardas civis metropolitanos, na área em que as mesmas residirem. 
Parágrafo Único: Ficam as creches municipais diretas, indiretas e conveniadas 
responsáveis pelo atendimento descrito neste artigo. 
Art. 2° Será concedida e garantida transferência de uma creche para outra, na 
esfera da rede municipal, de acordo com a necessidade de mudança de endereço 
da mãe da(s) criança(s), desde que essa mudança ocorra dentro do município. 
Art. 3? O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contadas da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Art.4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 



PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 285 

  

  

PROJETO DE LEI 01-00752/2013 da Vereadora Noemi Nonato (PROS) 
"Dispõe sobre priorização das vagas nos centros de educação infantil (CEIs) para os 
filhos e filhas de mulheres vitimas ou diretamente vitimados em casos de violência 
domést ca, e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  Fica assegurada a transferência, matrícula, colocação em listas de espera ou 
qualquer meio a ser regulamentado pela administração Municipal, dos filhos e filhas 
de mulheres vítimas ou diretamente vitimados em casos de violência doméstica nos 
Centros de Educação Infantis da administração municipal direta, indireta ou 
conveniada. 
PARAGRAFO ÚNICO: As unidades educacionais citadas no "CAPUT" desta lei serão 
indicadàs pela mãe ou responsável legal, com vistas à garantia da segurança e 
preservação da mulher e das crianças envolvidas. 
Art. 20 '1 0 atendimento ao disposto nesta lei fica condicionado à apresentação dos 
seguintes documentos: 
I - Cópia do boletim de ocorrência expedido pela Delegacia Especial de Atendimento 
à Mulher; 
II - cópia do exame de corpo de delito., 
Art. 30  As informações, documentos e declarações prestadas pelos particulares 
interessados se revestem de sigilo e não poderão ser fornecidos ou acessados por 
quem não deva ter acesso aos mesmos por dever de ofício. 
Art. 40  O atendimento às mães deverá ser feito nas Diretorias Regionais de 
Educação ou outro órgão que facilite o atendimento regionalizado, possibilitando. 
maior facilidade e sigilo no atendimento. - 
Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões 
São Paólo, 22 de outubro de 2013. Às Comissões competentes." 

• 
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16- 00158/2014 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0869/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Noemi Nonato, que visa alterar a 
Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007 para incluir o "mês do ativismo pela não violência 
contra a mulher", a ser comemorado anualmente no mês de novembro. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município edite leis sempre que a questão social 
envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
, dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 869/13. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007 para incluir o i"Mês 
do ativismo pela não Violência 
contra a Mulher", a ser 
comemorado anualmente no mês 
de novembro, e dá Outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CCLIV do artigo 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 

"o Mês do Ativismo pela não Violência contra a Mulher, em que poderão ser 
intensificadas campanhas, palestras, programas, planos, projetos, debates, 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 
17- RELCOM 

São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 17- 00161/2014 
p10869-13 . S 
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PARECER N` .15- 00543/2014 	 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 86912013. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o "Mês do ativismo pela não Violência contra a Mulher", a ser 
comemorado anualmente no mês de novembro, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com 

substitutivo proposto para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

O projeto em pauta dispõe que, durante o "Mês do Ativismo pela não Violência contra a Mulher", 
poderão ser intensificadas campanhas, palestras, programas, planos, projetos, debates, ações 
educativas e outras iniciativas voltadas para o combate à violência contra a mulher. 

Segundo o estudo do IPEA "Violência contra a mulher: feminicídios no Brasil", estima-se que 
ocorreram aproximadamente 5.000 mortes de mulheres por ano, no período de 2001 a 2011. O 
estudo aponta que provavelmente a grande parte destes óbitos foram decorrentes de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, eis que em quase um terço dos casos o local de ocorrência 
do fato foi o domicílio das vítimas. 

Esses dados alarmantes somente reforçam a necessidade de se combater a violência contra a 
mulher, sendo tal combate promovido pelo projeto dè lei em questão. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e .ev .e prosperar, sendo, portanto, favorável 
o nosso parecer ao substitutivo apresentado pe a Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 86912013 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, visa 
alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, para 
incluir o Mês do Ativismo pela não Violência contra a Mulher, a ser comemorado 
anualmente no mês de novembro, período em que poderão ser intensificadas as 
campanhas, palestras, programas, planos, projetos, debates, ações educativas e 
demais iniciativas voltadas para o combate à violência contra 'a mulher. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa apresentou substitutivo para adequar a propositura a melhor técnica de 
elaboração legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OS/01 MOR . 

17- RELCOM 
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PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 27 de agosto de 2014. 

Ofício SGP-23 no 1937/2014 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 27 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 869/13, de autoria da Vereadora Noemi 
Nonato, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês 
do Ativismo pela não Violência contra a Mulher, a ser comemorado 
anualmente no mês de novembro, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

3CSS/rnb 
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LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO 

Cópia extraída de fls. 59/60 do processo 
(PROJETO DE LEI No 869/13) 

(VEREADORA NOEMI NONATO - PROS) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Mês 
do Ativismo pela não Violência 
contra a Mulher, a ser comemorado 
anualmente no mês de novembro, 
e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

14.485, de 
Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCLIV do art. 7 0  da Lei no 

19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 
"o Mês do Ativismo pela não Violência contra a Mulher, em que 
poderão ser intensificadas campanhas, palestras, programas, 
planos, projetos, debates, ações educativas e demais iniciativas 
voltadas para o combate à violência contra a mulher." (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de agosto de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO 
,Présidente , 	, 

JCSS/rnb 
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São Paulo, 28 de agosto de 2014. 

Recebi oficio SGP-23 no 1937, de 27/08/14, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 869/13 , de autoria da Vereadora Noemi Nonato (inciso I do 

art. 84 do R.I.). 
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DOCREC 

668/2014 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 869/13, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês do Ativismo 

pela não Violência contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no mês de 

novembro, tendo-lhe sido reservado o número 16.068. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

-
/ JA /drs R  

erva 16.068 

São Paulo, 	de setembro de 2014. 

f:;e 2G,93 

Kathya Reoina M. de Souza 
...... 



Hritac, 

o 
C I VI 

- 	-2 :3 - 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

rr".:0•Th 	6*" d:J"" !--'r In R:r;"7-7:1  
.13 0), o  g67 2,0 /3 

Kathy a r--., 0,:i!r361,Ea uza  ' 
':o0.859 

PRESIDÉNCIA 

São Paulo, 08 de setembro de 2014. 

Ofício SGP-23 no 2003/2014 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
16.068, de 04 de setembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês do Ativismo pela 
não Violência contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no mês de 
novembro, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 869/13, de 
autoria da Vereadora Noemi Nonato. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

30S_E-AM É RICO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/krms 
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LEI No 16.068 DE 04 DE SETEMBRO DE 2014 
(PROJETO DE LEI No 869/13) 

(VEREADORA NOEMI NONATO - PROS) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir o Mês do 
Ativismo pela não Violência contra a 
Mulher, a ser comemorado anualmente 
no mês de novembro, e dá outras 
providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCLIV do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Mês do Ativismo pela não Violência contra a Mulher, em que 
poderão ser intensificadas campanhas, palestras, programas, 
planos, projetos, debates, ações educativas e demais iniciativas 
voltadas para o combate à violência contra a mulher." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 08 de setembro de 2014. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

ARS/krms 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 2003, de 08/09/2014, 
encaminhando ao Executivo texto da Lei no 16.068, de 04 de setembro do 
corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, 
relativa ao Projeto de Lei no 869/13, de autoria da Vereadora Noemi Nonato. 
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Rff: 518.605,6.00 
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,JCathya Regina %reles de Souie 
Assistente Parlamentar 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricaçio como folha n° 	 

do processo n° 01" Oro, 	de 2013 

 

	o.D 	 (a) 

    

     

      

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 0910912Q14. 

ANDERSON RÇX4IRIqI DE SOUZA 
Supervisor de Final 	roc. Legislativo 
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Ciro Sol Pavan Morytaut 
RF 11329 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

•01111 1014: 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
do processo 01 -869 de 2013 16/09/2014, 

71 

Ciro Sol Pavan Montaut 
RF 11329 

Proc. encerrado com 71 fls. 
Arquivado em 16/09/2014 
O Funcionário 
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